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Dispõe sobre normas, posturas e 

exigências acerca de obras paral~ 
sadas e dã outras providências. 

O Prefeito Municipal de São Jose dos Campos, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a segui~ 
te Lei Comp lementar: 

Artigo 19 - Fi cam as obras, que se encontram 
paral isadas ou que venham a ser paralisadas, sujeitas ãs disposições des 

ta 1 e i. 

Parãgrafo Dnico - Consideram-se como obras 
paralisadas todas aquelas que não apresentarem vestigios de andamento e~ 
xecução dos serviços inerentes ã construção civil, por um prazo superior 

a 30 (tr inta ) dias corridos. 

Artigo 29 - As obras paralisadas deverão ob 

servar as seguintes condições minimas: 

I - Deverão ter a (s) face (s) voltada (s) para a (s) v ia (s) pQ 
blica (s) dotada ( s ) de tapume com altura de 2,00m (do is metros); 

II - As di visas laterais e de fundos, quando confrontarem com terr! 

nos baldios, deverão ser dotadas de muros de alvenaria com al 
tura de 1 , 8 0m ( um metro e oito cent1metros); 

III - Deverão menter as areas livres do terreno limpas, isentas de 
qualquer tipo de material que possa servir de abrigo para ani 

mais, insetos, ofidios, etc.; 
IV- Deverão manter as areas l ivres do terreno limpas, removendo-se 

a vegetação existente e fazendo a capina destas ãreas regula~ 

mente; 

V - Obstruir qualquer tipo de poço, buraco e vala que possam repr! 
sentar perigo, ou dar causa a acidentes; 

VI - Deverão manter todos os acessos ã edificação como portas, jan~ 
las, abertura e outros, vedados de forma a impedir o acesso ao 
interior da edificação. 

Artigo 39 - As obras que estiverem em desaco~ 

do com as posturas e condições fixa da s no Artigo 29 serão notificadas as~ 
nar as irregu laridade s constatadas no prazo minimo de 48 (quarenta e oito) 
horas e, no mãximo, de 120 (cento e v inte ) horas, dependendo da gr avidade 

e vulto dos serviços que deverão ser executados. 

Parãgrafo Primeiro - O nao cumprimento 

exigências fixadas na Notificação Preliminar , resultarã na aplicação 

tos de In fra ção e imposição de Multas de 15 {quinze) a 100 (cem) UF: 

das 
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nidades Fiscais de Referência ), apli cávei s em dobro no caso de reincidên 
c i a. 

Parágrafo Segundo - As Multas , a Notifi cação 
Preliminar, os Autos de Infração, as reclamações , a decisão em pr imeira' 

in s t ânc ia e os recursos seguem as disposiçõe s e procedimentos fixados na 
Legislação Municipal em v igor, em especial os pre v istos na Lei Municipal' 
n9 3039, de 19 de no vembr o de 1985 . 

Parágrafo Ter ceiro - O prazo para o cumprj_ 
mento do di s posto nos inciso s I e 11 do Artigo 29 desta Lei serã de no mi 

nimo 45 ( quarenta e cinco) dias e no mã x imo de 90 (noventa) dias quando se 
tratar de im6vel residencial unifamiliar e o proprietãrio não poss uir ou 
tro i m6vel no municipio. 

Art i go 49 - Esta Lei Complementar entrarã em 
vigo r na data de sua publi cação, revogadas as disposições em contrãrio . 

14 de maio de 1991. 
Prefeitura Municipal de São Jose dos Campos, 

.,-..----

~\.,__ __ 
Jose ~f kson Vieira Pinto 

Secretário de~ ras e Sistema Viário 

Registrada e publicada na Divisão de Formal i 
zaçao e Atos da Secretaria de Assuntos Juridicos, aos quatorze dias do mês 

de maio do ano de mil novecentos e noventa e um. 
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